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COMPLEMENTAR. PROCEDENCIA DO PLEITO.

Ainda que verificada, durante a analise de opcéo pelo SIMPLES Nacional, a
existéncia de débitos tributarios exigiveis, se tal pendéncia é liquidada ainda no
prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do indeferimento da pretenséo, deve
ser deferida a inclus&o.

As regras dos arts. 17 e 31 da Lei Complementar n°® 123/2006 devem ser
interpretadas sistematicamente, observando, igualmente, a isonomia entre 0s
contribuintes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votaram pelas conclusdes as
Conselheiras Edeli Pereira Bessa e Viviane Vidal Wagner, assim como, por outros fundamentos,
os Conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto e Andréa Duek Simantob. Manifestaram
intencdo de apresentar declaracdo de voto os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Viviane Vidal
Wagner e Fernando Brasil de Oliveira Pinto.

(documento assinado digitalmente)

Andrea Duek Simantob - Presidente.

(documento assinado digitalmente)
Caio Cesar Nader Quintella - Relator.
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 SIMPLES NACIONAL. OPÇÃO. EXISTÊNCIA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. VEDAÇÃO. INCISO V DO ART. 17 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. QUITAÇÃO EM 30 DIAS APÓS O INDEFERIMENTO DO PLEITO. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. APLICAÇÃO DA NORMA DO §2º DO ART. 31 DA MESMA LEI COMPLEMENTAR. PROCEDÊNCIA DO PLEITO.
 Ainda que verificada, durante a análise de opção pelo SIMPLES Nacional, a existência de débitos tributários exigíveis, se tal pendência é liquidada ainda no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do indeferimento da pretensão, deve ser deferida a inclusão.
 As regras dos arts. 17 e 31 da Lei Complementar nº 123/2006 devem ser interpretadas sistematicamente, observando, igualmente, a isonomia entre os contribuintes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votaram pelas conclusões as Conselheiras Edeli Pereira Bessa e Viviane Vidal Wagner, assim como, por outros fundamentos, os Conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto e Andréa Duek Simantob. Manifestaram intenção de apresentar declaração de voto os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Viviane Vidal Wagner e Fernando Brasil de Oliveira Pinto.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andrea Duek Simantob - Presidente. 
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Caio Cesar Nader Quintella - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Lívia De Carli Germano, Viviane Vidal Wagner, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Caio Cesar Nader Quintella e Andrea Duek Simantob (Presidente).
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Especial (fls. 150 a 154) interposto pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em face do v. Acórdão nº 1101-001.061 (fls. 01 a 11), proferido pela C. 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 1ª Seção deste E. CARF, em sessão de 12 de março de 2014, que deu provimento ao Recurso Voluntário apresentado pela Contribuinte, deferindo sua inclusão no SIMPLES Nacional. Confira-se:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Exercício: 2002
SIMPLES NACIONAL. INCLUSÃO. REGULARIZAÇÃO DENTRO DE 30 DIAS. ANALOGIA. POSSIBILIDADE.
A razão da norma que permite a permanência da pessoa jurídica optante do Simples Nacional quando comprovar a regularização do débito no prazo assinado pelo art. 31, § 2º é estimular o empreendedorismo, assegurando que os contribuintes possam usufruir do regime diferenciado, e, ao mesmo tempo, assegurar o interesse de a Fazenda Pública ver seus créditos saldados.
O intuito da norma permite-nos lançar mão do recurso à analogia, para que se extenda à hipótese do indeferimento do pedido de inclusão a permissão contida para a excepcionar a exclusão no caso de regularização no prazo de 30 dias.

Em resumo, a contenda tem como objeto Opção pelo SIMPLES Nacional, procedida pela Contribuinte em 25/03/2009, que foi indeferida pela existência de débitos tributários sem exigibilidade suspensa em nome da empresa, sendo mantida a denegação da opção pela DRJ, mesmo após a quitação do crédito tributário, logo após a ciência de tal impedimento.

A seguir, para um maior aprofundamento, adota-se trecho do relatório do v. Acórdão de Recurso Voluntário, ora recorrido:

Segundo o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional de 25/03/2009 fl. 14, o contribuinte teve seu pedido de ingresso indeferido em razão da existência de débito com a Secretaria da Receita Federal do Brasil relativo a contribuições sociais previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/91, e das contribuições instituídas a título de substituição, cuja exigibilidade não estava suspensa.
Cientificado do indeferimento de seu pedido, o contribuinte apresentou em manifestação com as seguintes alegações:
No ato do pedido de ingresso no Simples, conforme relatório do INSS de 22/01/2009, não foi constatado nenhuma irregularidade, tanto que foi expedida uma CND nesta data;
O indeferimento de 25/03/2009 resultou de divergências de valores declarados e recolhidos nas competências 07/2004 e 09/2004; e
Quanto à competência 01/2005, informa que o agente arrecadador efetuou o recebimento desta guia sem desmembrar a parte de outras entidades e alega que, para o referente mês 01/2005, foram apresentados os documentos Sefip e GPs no INSS e o fiscal já regularizou essa informação no sistema.
Em 21/05/2009, a DRF de Foz do Iguaçu efetuou a análise do caso e emitiu a Informação Fiscal de fls.90/92 concluindo que persistiam débitos em aberto para as competências 07/2004, no montante de R$8,97, e 09/2004, no montante de R$46,20.
Em 22/05/2009, a empresa efetuou o recolhimento dos débitos que ensejaram o indeferimento de inclusão no Simples.
Tendo em vista que a regularização fiscal da contribuinte se deu após o prazo para efetuar o pedido de inclusão ao Simples, a DRJ manteve a decisão que indeferiu a inclusão da empresa no regime.
Em Recurso Voluntário (fl. 139/142), a empresa argui que as irregularidades foram sanadas, de forma que não mais inexistiria justificativa para o indeferimento do pedido de inclusão. Segundo a contribuinte, a demora da Fiscalização em analisar o pedido de inclusão ao Simples fez com que ela não pudesse regularizar sua situação perante ao Fisco dentro do prazo para pleitear sua inclusão no regime simplificado.
É o relatório.

Como visto, a DRJ negou provimento à Manifestação de Inconformidade da Contribuinte, indeferindo sua opção, em razão da existência de pendências fiscais no momento do seu exercício, sendo ineficaz a liquidação após a emissão do Termo de Indeferimento. Inconformada, a ora Recorrente apresentou Recurso Voluntário a este E. CARF, reiterando seus argumentos, em resumo, afirmando que só tomou ciência da existência de tais débitos quando intimada do indeferimento de sua solicitação, prontamente liquidando-os.

Quando do julgamento de tal primeiro Apelo, entendeu a C. Turma Ordinária que assistia razão à Contribuinte, dando provimento à reclamação, para deferir a inclusão no SIMPLES Nacional, com base na aplicação análoga do art. 31, § 2º, da Lei Complementar nº 123/06, o qual permite a regularização em 30 (trinta) dias de débitos tributários, quando estes motivam a exclusão de tal regime.

Intimada, a Fazenda Nacional não apresentou Embargos de Declaração, interpondo diretamente o Recurso Especial ora sob julgamento, demonstrando a existência suposto dissídio jurisprudencial sobre o tema neste E. CARF, alegando que a vedação do art. 17 da Lei Complementar nº 123/06 é objetiva e não pode ser superada.

Processado, o Recurso Especial da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional teve seu prosseguimento determinado através do r. Despacho de Admissibilidade de fls. 157 e 159, onde concluiu-se que resta patente a divergência apontada pela Fazenda Nacional entre o acórdão recorrido e o paradigma acima.

Devidamente cientificada, a Contribuinte apresentou Contrarrazões (fls. 174 a 182) pugnando apenas pela improcedência do Apelo Especial e a manutenção do v. Acórdão recorrido.

Em seguida, o processo foi sorteado para este Conselheiro relatar e votar.

É o relatório.



























 Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, Relator.

Admissibilidade

Reitera-se a tempestividade do Recurso Especial da Contribuinte, conforme atestado anteriormente no r. Despacho de Admissibilidade. Considerando a data de sua interposição, como igualmente antes já registrado, seu cabimento estava sujeito à hipótese regida pelo art. 67 do RICARF, instituído pela Portaria MF nº 256/2009 e alterações.

Conforme relatado, a Contribuinte não questiona em Contrarrazões o conhecimento do Apelo.

Assim, considerando tal silêncio, uma simples análise do v. Acórdão nº 1802-002.217, previamente acolhido como paradigma válido para a singular matéria questionada, referente à ineficácia da quitação de débitos, após sua identificação pela Autoridade Tributária, no processamento da opção pelo SIMPLES Nacional, basta para constatar a similitude fática necessária e a notória a presença da divergência com o entendimento estampado no v. Acórdão nº 1101-001.061, ora recorrido.

Arrimado também na hipótese autorizadora do §1º do art. 50 da Lei nº 9.784/99, entende-se por conhecer do Apelo interposto, nos termos do r. Despacho de Admissibilidade de fls. 157 e 159.

Mérito

Uma vez conhecido o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, passa-se a apreciar a matéria submetida a julgamento, qual seja a impossibilidade de opção pelo SIMPLES Nacional, diante da existência de débitos no período, mesmo que quitados logo a após a decisão de indeferimento.

A Recorrente defende, invocando os termos do inciso V do art. 17  Lei Complementar nº 123/2006, que, no momento da análise da opção do contribuinte pelo SIMPLES NACIONAL a autoridade constatou a existência de débitos tributários em aberto, desta forma, não poderia aquela autoridade tomar outra decisão que não a de indeferimento da opção, inclusive sob pena de responsabilização pelo frontal descumprimento de norma legal.

Acrescenta ainda, que entendemos não ser cabível no caso a interpretação analógica como proposta pelo acórdão recorrido, pois não se trata de matéria a ser resolvida por interpretação extensiva, uma vez que a lei é claríssima as situações de impeditivas da opção pelo SIMPLES NACIONAL. Nem, tampouco, é admissível a integração por aplicação de analogia, uma vez que a questão está claramente regulada por lei, que definiu de forma clara e inequívoca as situações impeditivas do ingresso naquele programa.

Pois bem, inicialmente, analisando os termos e a motivação do v. Acórdão recorrido, no que tange à matéria questionada por meio do Recurso Especial fazendário, temos que estes são muito claro. Confira-se:

Recorro, porém, à analagia, que é método de integração e de interpretação da legislação tributária, para suprir a ausência de norma reguladora dessa hipótese fática. Como assevera o art. 108 do CTN, na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação tributária poderá utilizar-se da analogia, sempre que não resulte exigência ou dispensa de tributo.
Entendo que a razão da norma que permite a permanência da pessoa jurídica optante do Simples Nacional quando comprovar a regularização do débito no prazo assinado pelo art. 31, § 2º, é estimular o empreendedorismo, assegurando que os contribuintes possam usufruir de regime diferenciado e, ao mesmo tempo, assegurar o interesse de a Fazenda Pública ver seus créditos saldados.
O intuito da norma permite-nos lançar mão do recurso à analogia, para que se extenda à hipótese do indeferimento do pedido de inclusão a permissão contida para a excepcionar a exclusão no caso de regularização no prazo de 30 dias, já que, ao permitir a inclusão ao Simples mediante sua regularização perante o Fisco, serão contemplados os objetivos de promover o empreendedorismo, de um lado, e assegurar o interesse da Fazenda Pública.
O Termo de Indeferimento data de 25/03/2009 (fl. 14) e dele foi dada ciência ao Contribiunte que apresentou �Impugnação� (fl. 2/4). Em 21/05/2009, a DRF de Foz do Iguaçu efetuou a análise do caso e emitiu a Informação Fiscal de fls. 90/92 concluindo que persistiam os débitos indicados no Termo de Indeferimento. No dia 22/05/2009, a Contribuinte apresenta nova �Impugnação�, em que junta as guias de recolhimento, aduzindo que não existiria a razão pela qual foi negada a inclusão ao Simples.
Retomo os principais eventos e suas datas para afirmar que, segundo o Despacho SECAT de fl. 132, ambas as �Impugnações� são recebidas como Manifestação de Inconformidade, sendo remetidos os autos para a DRJ, que as analisou em conjunto na decisão ora recorrida.
Contados os 30 dias para regularização a partir do Termo de Indeferimento, a regularização perante o Fisco ter-se-ia dado a destempo. Entendo, porém, que a negativa de adesão ao Simples fora analisada complexivamente pela autoridade preparadora, tendo o indeferimento de adesão ocorrido no dia 21/05/2009, data em que é dada a ciência ao contribuinte da Informação Fiscal.
Como a regularização ocorreu no dia seguinte à Informação Fiscal, entendo que deve ser aplicada, analogamente, a regra do art. 31, § 2º, da Lei Complementar 123/06, para dar provimento ao Recurso Voluntário.
Além disso, causa-me espécie que um formalismo exarcebado possa impedir a dicção de uma norma constitucional, que visa a promover o desenvolvimento econômico e social do país com atenção aos micro e pequenos empreendedores. No presente processo, estamos diante de um débito ínfimo que � os tributos somados perfazem o montante de R$55,17 �, o que, no meu entender, ensejam a aplicação de um juízo de razoabilidade.
Lembre-se que o débito de que se cuida o indeferimento é inclusive inferior ao limite que dispensa a própria constituição do crédito tributário, segundo o art. 18 da Lei n. 10.522/2002.

Como se observa, o I. Relator entendeu ser aplicável ao caso, de opção pelo SIMPLES Nacional, de forma análoga, a norma inserida no art. 31, §2º, da Lei Complementar nº 123/2006, a qual confere aos contribuintes excluídos do programa do SIMPLES Nacional o prazo de 30 (trinta) dias para quitarem suas pendências tributárias, tornando sem efeito o ato de exclusão.

No entender desse Conselheiro � já expresso em outros votos de matéria praticamente idêntica, mas referente à inclusão no SIMPLES Federal - mostra-se muito acertada e procedente a posição adotada pelo I. Relator, a qual, inclusive, fora acompanhada de forma unânime pelos demais I. Julgadores da C. Turma Ordinária a quo.

Em suma, tem-se que o art. 31, §2º da Lei Complementar nº 123/2006 (nos exatos moldes §5º do art. 15 da antiga Lei nº 9.317/96) permite aos contribuinte sujeitos a Ato Declaratório de Exclusão (ADE), fundamentando na existência de pendências fiscais, permanecerem no SIMPLES Nacional, se efetuada a liquidação dos débitos em 30 (trinta) dias. Confira-se:

Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos::
(...)
§2º. Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão. (destacamos)

Ainda que no presente caso não se trate, propriamente de hipótese de exclusão do SIMPLES Nacional, mas, sim, de opção, onde o único óbice identificado para exercer tal direito da Contribuinte era a existência de débitos previdenciários - quitados no dia seguinte da emissão de Informação Fiscal contendo tal informação, em resposta direta à sua pretensão - a devida interpretação sistemática de todos dispositivos da Lei Complementar nº123/2006, sob a ótica da isonomia entre contribuintes, certamente, socorre à Recorrida.

Ora, se é conferido ao contribuinte efetivamente já optante o prazo de 30 (trinta) dias para regularizar seus débitos, podendo normalmente permanecer no SIMPLES Nacional, se assim proceder, no momento da opção por outros contribuintes, o mesmo tratamento deve ser conferido em relação à constatação dessa mesma modalidade de limitação ao gozo regime.

Tendo sido o débito prontamente quitado, dentro do prazo de 30 (trinta) após a derradeira decisão de indeferimento de sua inclusão no SIMPLES Nacional, assim como no caso previsto na norma para os ADE, mostra-se correta a conclusão alcançada no v. Acórdão recorrido.

Mesmo que bastante consistentes as razões do Recurso Especial fazendário, o mesmo considera as disposições do art. 17 da Lei Complementar nº123/2006 de modo isolado, sem ponderar os demais mecanismos da sistemática, incluindo o art. 31, acima colacionado, cujas prescrições não podem ser desconsideradas na aplicação daquela norma.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, para manter o v. Acórdão nº 1101-001.061, de modo a deferir à Contribuinte a opção pelo SIMPLES Nacional, nos termos pretendidos.

(documento assinado digitalmente)
Caio Cesar Nader Quintella - Relator

 
 Conselheira EDELI PEREIRA BESSA
Acompanhei o I. Relator em suas conclusões de negar provimento ao recurso especial da PGFN porque reformulei meu entendimento acerca da legislação de regência depois de ter participado do julgamento expresso no acórdão recorrido e endossado a interpretação contestada pela PGFN. Neste sentido, assim me manifestei em declaração de voto no Acórdão nº 9101-004.420:
Como bem exposto pela I. Relatora, a Resolução CGSN nº 94/2011 estipula que a regularização de eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional deve se promovida até o término do prazo de inscrição. 
Atualmente observa-se que o sujeito passivo pode acompanhar sua solicitação, que é deferida quando não há pendências com nenhum ente federado, e permanece em �análise� caso haja pendências. Assim, enquanto não vencido  o prazo para a solicitação da opção, o sujeito passivo pode verificar as pendências impeditivas e regularizá-las para ingressar no Simples Nacional.
Não foi possível identificar, junto ao Portal do Simples Nacional se esta opção de consulta estava disponível em 2011, quando a Contribuinte em tela solicitou seu ingresso. Apesar disso, considerando a inexpressividade do débito que motivou o indeferimento de sua opção, é razoável supor que, ainda que disponível esta opção de consulta, a Contribuinte deixou de acessá-la e acabou incorrendo em circunstância impeditiva ao deferimento de sua solicitação.
Neste cenário, discordo da interpretação no sentido de que deve ser concedido ao sujeito passivo que teve sua solicitação de ingresso indeferida o mesmo prazo facultado para regularização de débitos àquele que, já inscrito no Simples Nacional, sujeita-se à exclusão em razão daquelas pendências. As circunstâncias são distintas e, especialmente porque o sujeito passivo tem a possibilidade de acompanhar a análise de seu pedido de inclusão, exige-se a regularização das pendências até o término do prazo para opção. Já o sujeito passivo inscrito no Simples Nacional só tem conhecimento das pendências identificadas quando notificado de sua exclusão, contexto no qual o Comitê Gestor do Simples Nacional resolveu facultar-lhe a regularização nos 30 (trinta) dias subsequentes à exclusão. 
Contudo, no presente caso, como bem expõe a I. Relatora, há patente lapso não intencional, cuja consequência é desproporcional em relação à falta cometida, e exige interpretação da norma da forma mais favorável ao acusado, nos termos do art. 112, incisos II e III do CTN, em alinhamento com o art. 146, III, �d� da Constituição Federal, no que se refere à definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e  para as empresas de pequeno porte, bem como com o art. 179 da Constituição Federal, que também determina que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.
Assim, considerando a inexpressividade do débito que a Contribuinte deixou de regularizar até o prazo final para opção (31/01/2011), mas quitando-o em 29/04/2011, deve ser deferido seu pedido de solicitação de ingresso no Simples Nacional em 2011.
Estas as razões, portanto, para DAR PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte.
Como bem observa a PGFN em seu recurso especial, a Lei Complementar nº 123/2006 disciplina a forma de opção pelo SIMPLES Nacional e fixa como condição impeditiva ao ingresso a existência de débitos para com o INSS ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal. Neste contexto, o sujeito passivo tem a possibilidade de acompanhar a análise de seu pedido e regularizar as pendências que podem resultar no indeferimento de sua opção, contexto distinto daquele no qual o sujeito passivo, já optante, somente por ocasião da exclusão tem conhecimento da existência de débitos que a motivam. Ressalte-se, ainda, que, conforme atos constitutivos juntados aos autos, a Contribuinte exercia atividades minimamente desde 1992, e somente em 2009 manifestou sua intenção de ingressar na sistemática simplificada de recolhimentos, circunstância na qual lhe é exigível confirmar o cumprimento dos requisitos legais para se valer das vantagens fiscais pretendidas.  
No presente caso, porém, há evidências de que o sujeito passivo desconhecia a existência de débitos que pudessem resultar no indeferimento de sua opção, primeiro porque, à semelhança do precedente acima citado, os débitos que efetivamente existiam, e remanesceram nas análises feitas pela autoridade fiscal depois da comprovação apresentada pela Contribuinte por ocasião da inconformidade manifestada contra o indeferimento de sua opção, equivaliam a R$ 8,97 e R$ 46,20, e sua inexpressividade indica a não quitação anterior se deu por lapso não intencional. 
Para além disso, a Contribuinte demonstra em manifestação de inconformidade que relatório emitido do INSS no dia 22/01/2009  não indicava nenhuma irregularidade, tanto que foi expedida uma CND nesta data. Confirma-se na Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, juntada à e-fl. 18, que ela foi emitida em 21/01/2009 e assim não contemplava os débitos previdenciários que teriam motivado o indeferimento da opção. Acrescente-se, ainda, que na análise preliminar deste manifestação, a autoridade fiscal indica que os débitos, embora pertinentes a competências de 2004, teriam origem em GFIP apresentada em 27/03/2009, o que também fragiliza a premissa de que havia débitos em aberto por ocasião do registro do Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional (datado de 25/03/2009, conforme e-fl. 14), ou mesmo no prazo final para formalização da opção (31/01/2009).
Estas as razões, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN.
(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA

Declaração de Voto

Conselheira Viviane Vidal Wagner

Acompanhei o i.relator pelas conclusões, pois discordo do fundamento de que, uma vez intimado do indeferimento do pedido de ingresso no Simples Nacional, o contribuinte teria o prazo de 30 (trinta) dias para regularizar as pendências porventura existentes.
Nesse sentido, considerou o i.relator que: �o art. 31, §2º da Lei Complementar nº 123/2006 (nos exatos moldes §5º do art. 15 da antiga Lei nº 9.317/96) permite aos contribuinte sujeitos a Ato Declaratório de Exclusão (ADE), permanecerem no SIMPLES, se efetuada a liquidação dos débitos em 30 (trinta) dias.�
Entendo de modo diverso, como já havia me manifestado ao divergir da tese aprovada por maioria, em caso similar, no Acórdão nº 9101-004.420 � CSRF / 1ª Turma, julgado na sessão de 12 de setembro de 2019, sob o voto condutor da i.Conselheira Relatora Livia De Carli Germano, com a seguinte ementa:
ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (SIMPLES) 
Ano-calendário: 2011 
SIMPLES NACIONAL. INDEFERIMENTO DA OPÇÃO. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. PRAZO PARA A REGULARIZAÇÃO. 
O artigo 17 da Lei Complementar nº 123/2006 dispõe que, para optar pelo Simples Nacional, o contribuinte deve regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso até o término do prazo da opção. Já o §2º do artigo 31 do mesmo diploma legal autoriza a permanência do contribuinte que já está no SIMPLES Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão. Na ausência de fundamento jurídico para tratar de forma desigual contribuintes que já se beneficiam do Simples Nacional e aqueles que querem optar pelo regime, é válida a interpretação de que o artigo 31, §2º, da Lei Complementar nº 123/2006, ao remeter expressamente à situação descrita no artigo 17, V, acaba por estender o prazo de 30 dias para a regularização dos débitos aos contribuintes ingressantes no sistema.
Divirjo dessa tese por considerar que as regras são distintas e não se confundem. O contribuinte que deseja ingressar no Simples Nacional tem um tratamento diferenciado, vez que lhe cabe comprovar a regularização dos débitos pré-existentes para fazer jus à sistemática mais benéfica. Ao interessado compete o ônus da prova. De outro lado, o contribuinte já inscrito no Simples Nacional deve ter a oportunidade de, após cientificado da existência de débitos dentro da sistemática, antes de ser dela excluído, poder quitar o débito apurado. Aqui depreende-se o potencial de geração de litígio tributário, sendo devida a observância dos princípios do devido processo legal e do direito ao contraditório e à ampla defesa. Por essa razão, justifica-se a expressa previsão de faculdade de regularização nos 30 (trinta) dias subsequentes à comunicação, o que não se estende aos casos de solicitação de inclusão no Simples Nacional, como aqui analisado.
A Lei Complementar nº 123/2006 assim dispõe: 
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte:                 (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de 2019)
[...]
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;

Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos: 
[...]
§ 2º Na hipótese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, será permitida a permanência da pessoa jurídica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovação da regularização do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da ciência da comunicação da exclusão. 
Em relação ao prazo para sanar as pendências levantadas, a norma de regência estabelece como termo final o último dia do mês de opção pelo regime, conforme art. 6º da Resolução nº 94/2011:
Art. 6° A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio do Portal do Simples Nacional na internet, sendo irretratável para todo o ano-calendário.
§ 1° A opção de que trata o caput deverá ser realizada no mês de janeiro, até seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, ressalvado o disposto no § 5º
§ 2° Enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção o contribuinte poderá:
I - regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opção caso não as regularize até o término desse prazo; (grifou-se)
Nesse caso, portanto, o contribuinte deveria regularizar as pendências apontadas até o dia 31 de janeiro do ano da opção, sujeitando-se ao indeferimento da mesma se não o fizesse.
Do mesmo modo, explicitei mais detalhadamente o meu entendimento em processo de minha relatoria julgado nesta mesma sessão de julgamento, nos autos do processo nº 18470.723792/2012-65, o qual, contudo, apreciou hipótese bem semelhante a dos presentes autos.
Aqui, como lá, em que pese a quitação do débito ter se dado após o prazo estabelecido pelo legislador, entendo que a característica do débito � sua natureza diminuta (somando o montante de R$55,17) atrai interpretação mais benéfica, consoante a regra interpretativa prevista no art. 112, IV do CTN:
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:
[...]
IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.
A Lei Complementar nº 123, de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, traz a seguinte disposição:
Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte:                 (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de 2019)
[...]
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; (grifou-se)
Cabe lembrar que a Lei Complementar nº 123, de 2006 decorre da expressa previsão constitucional sobre o tratamento diferenciado e favorecido às micro e pequenas empresas, incentivando a simplificação tributária, devendo ser interpretada à luz do art. 179 da Carta Magna:  
Art. 146. Cabe à lei complementar:
[...]
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
[...]
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
[...]
  Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.
A Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais (Cadin), posteriormente alterada pela Lei n° 11.033, de 2004, dispôs o seguinte:
Art. 18. Ficam dispensados a constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição como Dívida Ativa da União, o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados o lançamento e a inscrição, relativamente:
[...]
§ 1o Ficam cancelados os débitos inscritos em Dívida Ativa da União, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais).
§ 2o Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este artigo serão arquivados mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda Nacional, salvo a existência de valor remanescente relativo a débitos legalmente exigíveis.
§ 3o O disposto neste artigo não implicará restituição ex officio de quantia paga. 
(grifou-se)
Veja-se que a Lei do Cadin (editada há quase 20 (vinte) anos!), em seu art.18, determina o cancelamento da inscrição em Dívida Ativa da União de débitos de valor consolidado igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais) (§1º), e o arquivamento dos processos de execução fiscal correspondentes, ressalvados casos de débito remanescente �legalmente exigíveis� (§2º). Em outras palavras, considera o legislador como não exigível o valor de débito passível de inscrição em Dívida Ativa da União igual ou inferior a R$ 100,00.
Nestes autos, o contribuinte insurge-se contra o indeferimento de sua opção pelo Simples Nacional por valor pendente de liquidação, expresso monetariamente em R$ 55,17, referente a débitos de períodos anteriores ao ano de opção (2009), os quais foram liquidados assim que cientificados, embora posteriormente ao prazo legal.
Voltando à previsão legal da LC nº 123, de 2006, em seu art. 17, inciso V, nota-se que somente os débitos �cuja exigibilidade não esteja suspensa� impedem o recolhimento de tributos sob a sistemática do Simples Nacional. 
No caso presente, isso implica em afirmar que o valor do débito existente na época da opção não deveria ser coercitivamente exigível ou, quando menos, judicialmente exigível, nos termos em que materializado o princípio da insignificância no âmbito da Administração Tributária Federal (art. 18, §1º, da Lei n° 10.522, de 2002).
Considerando-se os argumentos aqui expendidos, é de se concluir que o débito verificado nos presentes autos, em razão de seu ínfimo valor, deve equivaler a um débito com exigibilidade suspensa, o qual não poderia impedir a opção do contribuinte pelo Simples Nacional no ano-calendário 2009.
Essas as razões pelas quais, por fundamentos distintos do i.relator, nego provimento ao recurso especial da PGFN.

(documento assinado digitalmente)
Viviane Vidal Wagner

Declaração de Voto

Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto.

Em que pesem os valorosos argumentos contidos no voto do ilustre Relator, Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, acabei por acompanhá-lo por  suas conclusões.
Isso porque discordo aplicação do prazo de 30 (trinta) dias para regularização de débito para exclusão do Simples Nacional previsto no § 2º do art. 31 da Lei Complementar nº 123/2006, uma vez que o caso concreto não trata de exclusão de contribuinte desse regime privilegiado, mas sim de pedido de inclusão, cujas regras estão descritas no art. 17 do mesmo diploma legal, sem que haja qualquer prazo adicional para regularização de débito impeditivo de ingresso nesse regime.
Também não acompanho o raciocínio do acórdão recorrido, e acolhido por alguns dos ilustres conselheiros deste colegiado, quanto à insignificância dos débitos apontados pelo Fisco: o disposto no art. 18 da Lei nº 10.522/2002, com a devida vênia ao M.D. Conselheiro Relator do aresto recorrido, não fixou limites de valores para dispensa da �própria constituição do crédito tributário�, na realidade, o caput desse dispositivo dispensa a constituição de crédito tributário das matérias elencadas em seus 10 incisos. O § 1º do art. 18 que cita o limite de R$ 100,00, em verdade, tratou da extinção estanque de débitos inscritos em Dívida Ativa da União até aquele limite, não havendo efeitos prospectivos para não constituição de créditos tributário até R$ 100,00. 
Contudo, no caso concreto, o contribuinte fez sua opção pelo Simples Nacional em 15/01/2009, ou seja, 15 dias antes do prazo fatal que era dia 30/01/2009, ocasião em que o contribuinte apresentou certidão negativa perante a Receita Federal.
Pudesse o Fisco analisar de imediato o pedido do contribuinte para ingresso no Simples Nacional e indicasse a existência de qualquer débito, teria ele ainda 15 dias para regularizar sua situação.
Entretanto, somente em 25/03/2009 o contribuinte foi intimado pela Receita Federal acerca de possíveis débitos em aberto, sendo que, após alguns esclarecimentos do contribuinte, em 21/05/2009 a Receita Federal definiu os exatos valores dos débitos em aberto, e, no dia seguinte, o contribuinte efetuou o pagamento.
É certo que o débito abaixo de R$ 10,00, por normas fixadas pela Receita Federal, não poderia ser óbice para o ingresso do contribuinte no Simples Nacional, uma vez que débitos abaixo desse limite não têm como ser adimplidos. Contudo, havia outro débito acima desse valor. Entretanto, conforme já exposto, se o contribuinte tivesse sido intimado do débito no próprio dia em que fez o pedido de inclusão no Simples Nacional, teria ainda 15 dias para regularizar o débito até a data fatal para essa opção (último dia útil do mês de janeiro). 
Desse modo, não poderia o contribuinte ser penalizado pelo fato de a Receita Federal, após o pedido do contribuinte, demorar mais de dois meses para apontar os débitos existentes, posto que, conforme já esclarecido, se a RFB o fizesse  de imediato, e o contribuinte recolhesse os débitos no dia seguinte (conforme o fez após ser intimado sobre o valor devido), nada obstaria sua opção pelo Simples Nacional.
Por essas razões, voto por CONHECER do Recurso Especial da Fazenda Nacional para, no mérito, NEGAR-LHE provimento.

(documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
De Carli Germano, Viviane Vidal Wagner, Amélia Wakako Morishita Yamamoto, Fernando
Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Caio Cesar Nader Quintella e Andrea
Duek Simantob (Presidente).
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial (fls. 150 a 154) interposto pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional em face do v. Acorddo n° 1101-001.061 (fls. 01 a 11), proferido pela C. 12
Turma Ordinaria da 1* Camara da 1?2 Sec¢éo deste E. CARF, em sessao de 12 de marco de 2014,
que deu provimento ao Recurso Voluntério apresentado pela Contribuinte, deferindo sua
inclusdo no SIMPLES Nacional. Confira-se:

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Exercicio: 2002

SIMPLES NACIONAL. INCLUSAO. REGULARIZACAO DENTRO DE 30
DIAS. ANALOGIA. POSSIBILIDADE.

A razdo da norma que permite a permanéncia da pessoa juridica optante do
Simples Nacional quando comprovar a regularizacdo do débito no prazo
assinado pelo art. 31, § 2° é estimular o empreendedorismo, assegurando que
0s contribuintes possam usufruir do regime diferenciado, e, ao mesmo tempo,
assegurar o interesse de a Fazenda Publica ver seus créditos saldados.

O intuito da norma permite-nos langar m&o do recurso a analogia, para que se
extenda a hipétese do indeferimento do pedido de inclusédo a permissao contida
para a excepcionar a exclusdo no caso de regularizacéo no prazo de 30 dias.

Em resumo, a contenda tem como objeto Opcdo pelo SIMPLES Nacional,
procedida pela Contribuinte em 25/03/2009, que foi indeferida pela existéncia de débitos
tributarios sem exigibilidade suspensa em nome da empresa, sendo mantida a denegacdo da
opcdo pela DRJ, mesmo ap6s a quitacdo do crédito tributario, logo ap6s a ciéncia de tal
impedimento.

A seguir, para um maior aprofundamento, adota-se trecho do relatério do v.
Acérdao de Recurso Voluntério, ora recorrido:

Segundo o Termo de Indeferimento da Opcdo pelo Simples Nacional de
25/03/2009 fl. 14, o contribuinte teve seu pedido de ingresso indeferido em
razdo da existéncia de débito com a Secretaria da Receita Federal do Brasil
relativo a contribuicdes sociais previstas nas alineas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do pardgrafo
Unico do art. 11 da Lei n. 8.212/91, e das contribuic¢fes instituidas a titulo de
substituicéo, cuja exigibilidade ndo estava suspensa.

Cientificado do indeferimento de seu pedido, o contribuinte apresentou em
manifestacédo com as seguintes alegaces:

No ato do pedido de ingresso no Simples, conforme relatério do INSS de
22/01/2009, néo foi constatado nenhuma irregularidade, tanto que foi expedida
uma CND nesta data;
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O indeferimento de 25/03/2009 resultou de divergéncias de valores declarados
e recolhidos nas competéncias 07/2004 e 09/2004; e

Quanto a competéncia 01/2005, informa que o agente arrecadador efetuou o
recebimento desta guia sem desmembrar a parte de outras entidades e alega
que, para o referente més 01/2005, foram apresentados os documentos Sefip e
GPs no INSS e o fiscal ja regularizou essa informacéo no sistema.

Em 21/05/2009, a DRF de Foz do Iguacu efetuou a andlise do caso e emitiu a
Informacdo Fiscal de fIs.90/92 concluindo que persistiam débitos em aberto
para as competéncias 07/2004, no montante de R$8,97, e 09/2004, no montante
de R$46,20.

Em 22/05/2009, a empresa efetuou o recolhimento dos débitos que ensejaram o
indeferimento de inclus@o no Simples.

Tendo em vista que a regularizagéo fiscal da contribuinte se deu apos o prazo
para efetuar o pedido de inclusdo ao Simples, a DRJ manteve a decisdo que
indeferiu a inclusdo da empresa no regime.

Em Recurso Voluntario (fl. 139/142), a empresa argui que as irregularidades
foram sanadas, de forma que ndo mais inexistiria justificativa para o
indeferimento do pedido de inclusdo. Segundo a contribuinte, a demora da
Fiscalizagdo em analisar o pedido de inclusdo ao Simples fez com que ela nédo
pudesse regularizar sua situacdo perante ao Fisco dentro do prazo para
pleitear sua inclusdo no regime simplificado.

E o relatorio.

Como visto, a DRJ negou provimento a Manifestacdo de Inconformidade da
Contribuinte, indeferindo sua opg¢édo, em razdo da existéncia de pendéncias fiscais no momento
do seu exercicio, sendo ineficaz a liquidacdo apds a emissdo do Termo de Indeferimento.
Inconformada, a ora Recorrente apresentou Recurso Voluntario a este E. CARF, reiterando seus
argumentos, em resumo, afirmando que s6 tomou ciéncia da existéncia de tais débitos quando
intimada do indeferimento de sua solicita¢do, prontamente liquidando-os.

Quando do julgamento de tal primeiro Apelo, entendeu a C. Turma Ordinaria que
assistia razdo a Contribuinte, dando provimento a reclamacdo, para deferir a inclusdo no
SIMPLES Nacional, com base na aplicacdo analoga do art. 31, § 2° da Lei Complementar n°
123/06, o qual permite a regularizacdo em 30 (trinta) dias de débitos tributarios, quando estes
motivam a exclus&o de tal regime.

Intimada, a Fazenda Nacional ndo apresentou Embargos de Declaracdo,
interpondo diretamente o Recurso Especial ora sob julgamento, demonstrando a existéncia
suposto dissidio jurisprudencial sobre o tema neste E. CARF, alegando que a vedacéo do art. 17
da Lei Complementar n° 123/06 € objetiva e ndo pode ser superada.

Processado, 0 Recurso Especial da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional teve
seu prosseguimento determinado atraves do r. Despacho de Admissibilidade de fls. 157 e 159,
onde concluiu-se que resta patente a divergéncia apontada pela Fazenda Nacional entre o
acordao recorrido e o paradigma acima.
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Devidamente cientificada, a Contribuinte apresentou Contrarrazfes (fls. 174 a
182) pugnando apenas pela improcedéncia do Apelo Especial e a manutencdo do v. Acordao
recorrido.

Em seguida, o processo foi sorteado para este Conselheiro relatar e votar.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, Relator.

Admissibilidade

Reitera-se a tempestividade do Recurso Especial da Contribuinte, conforme
atestado anteriormente no r. Despacho de Admissibilidade. Considerando a data de sua
interposicdo, como igualmente antes ja registrado, seu cabimento estava sujeito a hipotese regida
pelo art. 67 do RICAREF, instituido pela Portaria MF n°® 256/2009 e alteragdes.

Conforme relatado, a Contribuinte ndo questiona em Contrarrazbes o
conhecimento do Apelo.

Assim, considerando tal siléncio, uma simples andlise do v. Acérddo n° 1802-
002.217, previamente acolhido como paradigma véalido para a singular matéria questionada,
referente a ineficacia da quitacdo de débitos, apds sua identificacdo pela Autoridade Tributaria,
no processamento da opcdo pelo SIMPLES Nacional, basta para constatar a similitude fatica
necessaria e a notoria a presenca da divergéncia com o entendimento estampado no v. Acérdédo
n°1101-001.061, ora recorrido.

Arrimado também na hip6tese autorizadora do 81° do art. 50 da Lei n°® 9.784/99,
entende-se por conhecer do Apelo interposto, nos termos do r. Despacho de Admissibilidade de
fls. 157 e 159.

Meérito

Uma vez conhecido o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, passa-
se a apreciar a matéria submetida a julgamento, qual seja a impossibilidade de opcéo pelo
SIMPLES Nacional, diante da existéncia de débitos no periodo, mesmo que quitados logo a apds
a deciséo de indeferimento.

A Recorrente defende, invocando os termos do inciso V do art. 17 Lei
Complementar n° 123/2006, que, no momento da andlise da opc¢do do contribuinte pelo
SIMPLES NACIONAL a autoridade constatou a existéncia de débitos tributarios em aberto,
desta forma, nédo poderia aquela autoridade tomar outra decisdo que ndo a de indeferimento da
opcao, inclusive sob pena de responsabilizacédo pelo frontal descumprimento de norma legal.
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Acrescenta ainda, que entendemos ndo ser cabivel no caso a interpretacdo
analdgica como proposta pelo acérdé@o recorrido, pois ndo se trata de matéria a ser resolvida
por interpretacdo extensiva, uma vez que a lei é clarissima as situacdes de impeditivas da op¢ao
pelo SIMPLES NACIONAL. Nem, tampouco, é admissivel a integracdo por aplicacdo de
analogia, uma vez que a questao esté claramente regulada por lei, que definiu de forma clara e
inequivoca as situacOes impeditivas do ingresso naquele programa.

Pois bem, inicialmente, analisando os termos e a motivacdo do v. Acdrddo
recorrido, no que tange a matéria questionada por meio do Recurso Especial fazendario, temos
que estes sdo muito claro. Confira-se:

Recorro, porém, a analagia, que é método de integracdo e de interpretacdo da
legislacdo tributaria, para suprir a auséncia de norma reguladora dessa
hipotese fatica. Como assevera o art. 108 do CTN, na auséncia de disposi¢édo
expressa, a autoridade competente para aplicar a legislagdo tributaria podera
utilizar-se da analogia, sempre que ndo resulte exigéncia ou dispensa de
tributo.

Entendo que a razdo da norma que permite a permanéncia da pessoa juridica
optante do Simples Nacional quando comprovar a regularizacdo do débito no
prazo assinado pelo art. 31, 8 2° é estimular o empreendedorismo,
assegurando que os contribuintes possam usufruir de regime diferenciado e, ao
mesmo tempo, assegurar o interesse de a Fazenda Publica ver seus créditos
saldados.

O intuito da norma permite-nos lancar méo do recurso a analogia, para que se
extenda a hipdtese do indeferimento do pedido de incluséo a permisséo contida
para a excepcionar a exclusdo no caso de regularizacéo no prazo de 30 dias, ja
que, ao permitir a inclusdo ao Simples mediante sua regularizacdo perante o
Fisco, serdo contemplados os objetivos de promover o empreendedorismo, de
um lado, e assegurar o interesse da Fazenda Publica.

O Termo de Indeferimento data de 25/03/2009 (fl. 14) e dele foi dada ciéncia ao
Contribiunte que apresentou “Impugnagdo” (fl. 2/4). Em 21/05/2009, a DRF de
Foz do lguacu efetuou a analise do caso e emitiu a Informacéo Fiscal de fls.
90/92 concluindo que persistiam os débitos indicados no Termo de
Indeferimento. No dia 22/05/2009, a Contribuinte apresenta nova
“Impugnacdo”, em que junta as guias de recolhimento, aduzindo que ndo
existiria a razdo pela qual foi negada a incluséo ao Simples.

Retomo os principais eventos e suas datas para afirmar que, segundo o
Despacho SECAT de fl. 132, ambas as “Impugnacées” sdo recebidas como
Manifestacdo de Inconformidade, sendo remetidos os autos para a DRJ, que as
analisou em conjunto na decisdo ora recorrida.

Contados os 30 dias para regularizacéo a partir do Termo de Indeferimento, a
regularizacao perante o Fisco ter-se-ia dado a destempo. Entendo, porém, que
a negativa de adesdo ao Simples fora analisada complexivamente pela
autoridade preparadora, tendo o indeferimento de adeséo ocorrido no dia
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21/05/2009, data em que é dada a ciéncia ao contribuinte da Informacgao
Fiscal.

Como a regularizacao ocorreu no dia seguinte a Informacéo Fiscal, entendo
gue deve ser aplicada, analogamente, a regra do art. 31, 8 2° da Lei
Complementar 123/06, para dar provimento ao Recurso Voluntario.

Além disso, causa-me espécie que um formalismo exarcebado possa impedir a
dicgdo de uma norma constitucional, que visa a promover o desenvolvimento
econbmico e social do pais com atencdo aos micro e pequenos
empreendedores. No presente processo, estamos diante de um débito infimo que
— o0s tributos somados perfazem o montante de R$55,17 —, 0 que, no meu
entender, ensejam a aplicacdo de um juizo de razoabilidade.

Lembre-se que o débito de que se cuida o indeferimento é inclusive inferior ao
limite que dispensa a propria constituicdo do crédito tributario, segundo o art.
18 da Lei n. 10.522/2002.

Como se observa, o I. Relator entendeu ser aplicavel ao caso, de opcdo pelo
SIMPLES Nacional, de forma analoga, a norma inserida no art. 31, §2°, da Lei Complementar n°
123/2006, a qual confere aos contribuintes excluidos do programa do SIMPLES Nacional o
prazo de 30 (trinta) dias para quitarem suas pendéncias tributarias, tornando sem efeito o ato de
excluséo.

No entender desse Conselheiro — j& expresso em outros votos de matéria
praticamente idéntica, mas referente a inclusdo no SIMPLES Federal - mostra-se muito acertada
e procedente a posi¢cdo adotada pelo I. Relator, a qual, inclusive, fora acompanhada de forma
unanime pelos demais 1. Julgadores da C. Turma Ordinaria a quo.

Em suma, tem-se que o art. 31, §2° da Lei Complementar n® 123/2006 (nos exatos
moldes 85° do art. 15 da antiga Lei n® 9.317/96) permite aos contribuinte sujeitos a Ato
Declaratério de Exclusdo (ADE), fundamentando na existéncia de pendéncias fiscais,
permanecerem no SIMPLES Nacional, se efetuada a liquidacdo dos débitos em 30 (trinta) dias.
Confira-se:

Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do
Simples Nacional produzira efeitos::

(.)

§2°. Na hipotese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, serd permitida a
permanéncia da pessoa juridica como optante pelo Simples Nacional mediante
a comprovacdo da regularizacdo do débito ou do cadastro fiscal no prazo de
até 30 (trinta) dias contados a partir da ciéncia da comunicacdo da excluséo.
(destacamos)
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Ainda que no presente caso ndo se trate, propriamente de hipotese de exclusao do
SIMPLES Nacional, mas, sim, de op¢éo, onde o Unico 6bice identificado para exercer tal direito
da Contribuinte era a existéncia de débitos previdenciarios - quitados no dia seguinte da emissédo
de Informacdo Fiscal contendo tal informacdo, em resposta direta a sua pretensdo - a devida
interpretacdo sistematica de todos dispositivos da Lei Complementar n°123/2006, sob a ética da
isonomia entre contribuintes, certamente, socorre a Recorrida.

Ora, se é conferido ao contribuinte efetivamente ja optante o prazo de 30 (trinta)
dias para regularizar seus débitos, podendo normalmente permanecer no SIMPLES Nacional, se
assim proceder, no momento da opgdo por outros contribuintes, 0 mesmo tratamento deve ser
conferido em relacdo a constatacdo dessa mesma modalidade de limitacdo ao gozo regime.

Tendo sido o débito prontamente quitado, dentro do prazo de 30 (trinta) apos a
derradeira deciséo de indeferimento de sua inclusdo no SIMPLES Nacional, assim como no caso
previsto na norma para os ADE, mostra-se correta a conclusdo alcancada no v. Acordao
recorrido.

Mesmo que bastante consistentes as razdes do Recurso Especial fazendario, o
mesmo considera as disposi¢es do art. 17 da Lei Complementar n°123/2006 de modo isolado,
sem ponderar os demais mecanismos da sistematica, incluindo o art. 31, acima colacionado,
cujas prescricdes ndo podem ser desconsideradas na aplicacdo daquela norma.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda
Nacional, para manter o v. Acordao n° 1101-001.061, de modo a deferir a Contribuinte a op¢éo
pelo SIMPLES Nacional, nos termos pretendidos.

(documento assinado digitalmente)

Caio Cesar Nader Quintella - Relator

Declaracédo de Voto

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA
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Acompanhei o |. Relator em suas conclusGes de negar provimento ao recurso

especial da PGFN porque reformulei meu entendimento acerca da legislagéo de regéncia depois
de ter participado do julgamento expresso no acoérddo recorrido e endossado a interpretacao
contestada pela PGFN. Neste sentido, assim me manifestei em declarag&o de voto no Acérdao n°

9101-004.420:

Como bem exposto pela I. Relatora, a Resolugdo CGSN n° 94/2011 estipula que a
regularizacdo de eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples Nacional
deve se promovida até o término do prazo de inscrigdo.

Atualmente observa-se que o sujeito passivo pode acompanhar sua solicitagdo, que é
deferida quando ndo ha pendéncias com nenhum ente federado, e permanece em
“andlise” caso haja pendéncias. Assim, enquanto ndo vencido o prazo para a solicitacdo
da opcdo, o sujeito passivo pode verificar as pendéncias impeditivas e regulariza-las
para ingressar no Simples Nacional.

Né&o foi possivel identificar, junto ao Portal do Simples Nacional se esta opgdo de
consulta estava disponivel em 2011, quando a Contribuinte em tela solicitou seu
ingresso. Apesar disso, considerando a inexpressividade do débito que motivou o
indeferimento de sua opcéo, é razoavel supor que, ainda que disponivel esta opcdo de
consulta, a Contribuinte deixou de acessa-la e acabou incorrendo em circunstancia
impeditiva ao deferimento de sua solicitacéo.

Neste cenario, disCordo da interpretacdo no sentido de que deve ser concedido ao
sujeito passivo que teve sua solicitagdo de ingresso indeferida o mesmo prazo facultado
para regularizacdo de débitos aquele que, ja inscrito no Simples Nacional, sujeita-se a
exclusdo em razdo daquelas pendéncias. As circunstancias sao distintas e, especialmente
porque o sujeito passivo tem a possibilidade de acompanhar a analise de seu pedido de
inclusdo, exige-se a regularizacdo das pendéncias até o término do prazo para opgao. Ja
0 sujeito passivo inscrito no Simples Nacional sé tem conhecimento das pendéncias
identificadas quando notificado de sua exclusdo, contexto no qual o Comité Gestor do
Simples Nacional resolveu facultar-lhe a regularizacdo nos 30 (trinta) dias subsequentes
a exclusao.

Contudo, no presente caso, como bem expbe a |. Relatora, h4 patente lapso nao
intencional, cuja consequéncia é desproporcional em relagdo a falta cometida, e exige
interpretacdo da norma da forma mais favoravel ao acusado, nos termos do art. 112,
incisos Il e Ill do CTN, em alinhamento com o art. 146, III, “d” da Constitui¢do
Federal, no que se refere & definicdo de tratamento diferenciado e favorecido para as
microempresas e para as empresas de pequeno porte, bem como com o art. 179 da
Constituicdo Federal, que também determina que a Unido, os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios dispensardo as microempresas e as empresas de pequeno
porte, assim definidas em lei, tratamento juridico diferenciado, visando a incentiva-las
pela simplificacdo de suas obrigacfes administrativas, tributarias, previdenciarias e
crediticias, ou pela eliminacéo ou reducdo destas por meio de lei.

Assim, considerando a inexpressividade do débito que a Contribuinte deixou de
regularizar até o prazo final para opcao (31/01/2011), mas quitando-o em 29/04/2011,
deve ser deferido seu pedido de solicitacdo de ingresso no Simples Nacional em 2011.

Estas as razdes, portanto, para DAR PROVIMENTO ao recurso especial da
Contribuinte.

Como bem observa a PGFN em seu recurso especial, a Lei Complementar n°

123/2006 disciplina a forma de opg¢éo pelo SIMPLES Nacional e fixa como condi¢do impeditiva
ao ingresso a existéncia de débitos para com o INSS ou com as Fazendas Publicas Federal,
Estadual e Municipal. Neste contexto, o sujeito passivo tem a possibilidade de acompanhar a
analise de seu pedido e regularizar as pendéncias que podem resultar no indeferimento de sua
opcéo, contexto distinto daquele no qual o sujeito passivo, ja optante, somente por ocasido da
exclusdo tem conhecimento da existéncia de débitos que a motivam. Ressalte-se, ainda, que,
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conforme atos constitutivos juntados aos autos, a Contribuinte exercia atividades minimamente
desde 1992, e somente em 2009 manifestou sua intengdo de ingressar na sistematica simplificada
de recolhimentos, circunstancia na qual lhe é exigivel confirmar o cumprimento dos requisitos
legais para se valer das vantagens fiscais pretendidas.

No presente caso, porém, ha evidéncias de que o sujeito passivo desconhecia a
existéncia de débitos que pudessem resultar no indeferimento de sua opg¢éo, primeiro porque, a
semelhanca do precedente acima citado, os débitos que efetivamente existiam, e remanesceram
nas analises feitas pela autoridade fiscal depois da comprovacdo apresentada pela Contribuinte
por ocasido da inconformidade manifestada contra o indeferimento de sua opcdo, equivaliam a
R$ 8,97 e R$ 46,20, e sua inexpressividade indica a ndo quitagdo anterior se deu por lapso ndo
intencional.

Para além disso, a Contribuinte demonstra em manifestacdo de inconformidade
que relatorio emitido do INSS no dia 22/01/2009 nao indicava nenhuma irregularidade, tanto
que foi expedida uma CND nesta data. Confirma-se na Certiddo Negativa de Débitos relativos as
ContribuicBes Previdenciarias e as de Terceiros, juntada a e-fl. 18, que ela foi emitida em
21/01/2009 e assim ndo contemplava os débitos previdenciarios que teriam motivado o
indeferimento da opcdo. Acrescente-se, ainda, que na andlise preliminar deste manifestacdo, a
autoridade fiscal indica que os débitos, embora pertinentes a competéncias de 2004, teriam
origem em GFIP apresentada em 27/03/2009, o que também fragiliza a premissa de que havia
débitos em aberto por ocasido do registro do Termo de Indeferimento da Opgdo pelo Simples
Nacional (datado de 25/03/2009, conforme e-fl. 14), ou mesmo no prazo final para formalizacéo
da opcdo (31/01/2009).

Estas as raz@es, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da
PGFN.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA

Declaracéo de Voto

Conselheira Viviane Vidal Wagner

Acompanhei o i.relator pelas conclusdes, pois discordo do fundamento de que,
uma vez intimado do indeferimento do pedido de ingresso no Simples Nacional, o contribuinte
teria 0 prazo de 30 (trinta) dias para regularizar as pendéncias porventura existentes.

Nesse sentido, considerou o i.relator que: “o art. 31, §2° da Lei Complementar n°
123/2006 (nos exatos moldes 8§85° do art. 15 da antiga Lei n°® 9.317/96) permite aos contribuinte
sujeitos a Ato Declaratério de Exclusdo (ADE), permanecerem no SIMPLES, se efetuada a
liguidacéo dos débitos em 30 (trinta) dias.”

Entendo de modo diverso, como ja& havia me manifestado ao divergir da tese
aprovada por maioria, em caso similar, no Acérdao n° 9101-004.420 — CSRF / 12 Turma, julgado
na sessdo de 12 de setembro de 2019, sob o voto condutor da i.Conselheira Relatora Livia De
Carli Germano, com a seguinte ementa:
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ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE (SIMPLES)

Ano-calendario: 2011

SIMPLES NACIONAL. INDEFERIMENTO DA OPGAOQ. DEBITOS TRIBUTARIOS.
PRAZO PARA A REGULARIZAGAO.

O artigo 17 da Lei Complementar n® 123/2006 dispbe que, para optar pelo Simples
Nacional, o contribuinte deve regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso
até o término do prazo da opgao. J& 0 §2° do artigo 31 do mesmo diploma legal autoriza
a permanéncia do contribuinte que ja estd no SIMPLES Nacional mediante a
comprovacdo da regularizacdo do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta)
dias contados a partir da ciéncia da comunicacdo da exclusdo. Na auséncia de
fundamento juridico para tratar de forma desigual contribuintes que ja se beneficiam do
Simples Nacional e aqueles que querem optar pelo regime, é valida a interpretacdo de
que o artigo 31, §2° da Lei Complementar n® 123/2006, ao remeter expressamente a
situacdo descrita no artigo 17, V, acaba por estender o prazo de 30 dias para a
regularizacdo dos débitos aos contribuintes ingressantes no sistema.

Divirjo dessa tese por considerar que as regras sao distintas e ndo se confundem.
O contribuinte que deseja ingressar no Simples Nacional tem um tratamento diferenciado, vez
que lhe cabe comprovar a regularizacdo dos débitos pré-existentes para fazer jus a sistematica
mais benéfica. Ao interessado compete o 6nus da prova. De outro lado, o contribuinte j& inscrito
no Simples Nacional deve ter a oportunidade de, apds cientificado da existéncia de debitos
dentro da sistematica, antes de ser dela excluido, poder quitar o débito apurado. Aqui depreende-
se 0 potencial de geracdo de litigio tributéario, sendo devida a observancia dos principios do
devido processo legal e do direito ao contraditorio e & ampla defesa. Por essa razdo, justifica-se a
expressa previsdo de faculdade de regularizacgdo nos 30 (trinta) dias subsequentes a
comunicacgdo, 0 que ndo se estende aos casos de solicitacdo de inclusdo no Simples Nacional,
como aqui analisado.

A Lei Complementar n® 123/2006 assim dispde:

Art. 17. Néo poderdo recolher os impostos e contribui¢des na forma do Simples
Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redacdo dada pela
Lei Complementar n® 167, de 2019)

[-]

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa;

Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples
Nacional produzira efeitos:

L]

§ 2° Na hipétese dos incisos V e XVI do caput do art. 17, serd permitida a permanéncia
da pessoa juridica como optante pelo Simples Nacional mediante a comprovacéo da
regularizagdo do débito ou do cadastro fiscal no prazo de até 30 (trinta) dias contados a
partir da ciéncia da comunicacéo da exclusdo.

Em relacdo ao prazo para sanar as pendéncias levantadas, a norma de regéncia
estabelece como termo final o dltimo dia do més de op¢do pelo regime, conforme art. 6° da
Resolucao n° 94/2011:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp167.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp167.htm#art13
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Art. 6° A opgdo pelo Simples Nacional dar-se-4 por meio do Portal do Simples
Nacional na internet, sendo irretratavel para todo o ano-calendario.

§ 1° A opcdo de que trata o caput devera ser realizada no més de janeiro, até seu
Gltimo dia util, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendario da op¢éo,
ressalvado o disposto no § 5°

§ 2° Enquanto ndo vencido o prazo para solicitacdo da opgdo o contribuinte podera:

| - regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples Nacional,
sujeitando-se ao indeferimento da opgéo caso ndo as regularize até o término desse
prazo; (grifou-se)
Nesse caso, portanto, o contribuinte deveria regularizar as pendéncias apontadas
até o dia 31 de janeiro do ano da opcao, sujeitando-se ao indeferimento da mesma se ndo o
fizesse.

Do mesmo modo, explicitei mais detalhadamente o meu entendimento em
processo de minha relatoria julgado nesta mesma sessao de julgamento, nos autos do processo n°
18470.723792/2012-65, o qual, contudo, apreciou hipdtese bem semelhante a dos presentes
autos.

Aqui, como 14, em que pese a quitacdo do débito ter se dado apds o prazo
estabelecido pelo legislador, entendo que a caracteristica do débito — sua natureza diminuta
(somando o montante de R$55,17) atrai interpretacdo mais benéfica, consoante a regra
interpretativa prevista no art. 112, IV do CTN:

Art. 112. A lei tributaria que define infracGes, ou lhe comina penalidades, interpreta-se
da maneira mais favoravel ao acusado, em caso de divida quanto:
[]

IV - & natureza da penalidade aplicével, ou a sua graduacéo.

A Lei Complementar n°® 123, de 2006, que institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, traz a seguinte disposicéo:

Art. 17. N&o poderdo recolher os impostos e contribuicdes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redacdo dada pela
Lei Complementar n® 167, de 2019)

]

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa; (grifou-se)

Cabe lembrar que a Lei Complementar n® 123, de 2006 decorre da expressa
previsdo constitucional sobre o tratamento diferenciado e favorecido as micro e pequenas
empresas, incentivando a simplificacdo tributaria, devendo ser interpretada a luz do art. 179 da
Carta Magna:

Art. 146. Cabe a lei complementar:

L]

111 - estabelecer normas gerais em matéria de legislacdo tributaria, especialmente sobre:

]

d) definicdo de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as
empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do
imposto previsto no art. 155, 11, das contribuicBes previstas no art. 195, 1 e 8§ 12 e 13, ¢
da contribuicdo a que se refere o art. 239. (Incluido pela Emenda Constitucional n®
42, de 19.12.2003)



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp167.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp167.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
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]

Art. 179. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios dispensardo as
microempresas e as empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento
juridico diferenciado, visando a incentiva-las pela simplificacdo de suas obrigacGes
administrativas, tributarias, previdenciarias e crediticias, ou pela eliminacgéo ou reducédo
destas por meio de lei.

A Lein® 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispde sobre o Cadastro Informativo
dos créditos ndo quitados de 6rgdos e entidades federais (Cadin), posteriormente alterada pela
Lei n° 11.033, de 2004, dispds o seguinte:

Art. 18. Ficam dispensados a constituicdo de créditos da Fazenda Nacional, a inscri¢cdo
como Divida Ativa da Unido, o ajuizamento da respectiva execucéao fiscal, bem assim
cancelados o lancamento e a inscricdo, relativamente:

]

§ 12 Ficam cancelados os débitos inscritos em Divida Ativa da Uni&o, de valor
consolidado igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais).

§ 220s autos das execugdes fiscais dos débitos de que trata este artigo seréo
arquivados mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda Nacional,
salvo a existéncia de valor remanescente relativo a débitos legalmente exigiveis.

§ 3° O disposto neste artigo ndo implicara restituicdo ex officio de quantia paga.
(grifou-se)

Veja-se que a Lei do Cadin (editada ha quase 20 (vinte) anos!), em seu art.18,
determina o cancelamento da inscricdo em Divida Ativa da Unido de débitos de valor
consolidado igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais) (81°), e o0 arquivamento dos processos de
execucdo fiscal correspondentes, ressalvados casos de débito remanescente “legalmente
exigiveis” (§2°). Em outras palavras, considera o legislador como nao exigivel o valor de débito
passivel de inscricdo em Divida Ativa da Unido igual ou inferior a R$ 100,00.

Nestes autos, o contribuinte insurge-se contra o indeferimento de sua opc¢éao pelo
Simples Nacional por valor pendente de liquidacdo, expresso monetariamente em R$ 55,17,
referente a débitos de periodos anteriores ao ano de opcdo (2009), os quais foram liquidados
assim que cientificados, embora posteriormente ao prazo legal.

Voltando a previsdo legal da LC n° 123, de 2006, em seu art. 17, inciso V, nota-se
que somente os débitos “cuja exigibilidade ndo esteja suspensa” impedem o recolhimento de
tributos sob a sistematica do Simples Nacional.

No caso presente, isso implica em afirmar que o valor do débito existente na
época da opcdo ndo deveria ser coercitivamente exigivel ou, quando menos, judicialmente
exigivel, nos termos em que materializado o principio da insignificancia no ambito da
Administracdo Tributéaria Federal (art. 18, §1°, da Lei n° 10.522, de 2002).

Considerando-se os argumentos aqui expendidos, é de se concluir que o débito
verificado nos presentes autos, em razao de seu infimo valor, deve equivaler a um débito com
exigibilidade suspensa, o qual ndo poderia impedir a op¢do do contribuinte pelo Simples
Nacional no ano-calendéario 2009.

Essas as razdes pelas quais, por fundamentos distintos do i.relator, nego
provimento ao recurso especial da PGFN.
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(documento assinado digitalmente)

Viviane Vidal Wagner

Declaracéo de Voto
Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto.

Em que pesem os valorosos argumentos contidos no voto do ilustre Relator,
Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella, acabei por acompanhéa-lo por suas conclusdes.

Isso porque discordo aplicacdo do prazo de 30 (trinta) dias para regularizacéo de
débito para exclusdo do Simples Nacional previsto no § 2° do art. 31 da Lei Complementar n°
123/2006, uma vez que 0 caso concreto ndo trata de exclusdo de contribuinte desse regime
privilegiado, mas sim de pedido de inclusdo, cujas regras estdo descritas no art. 17 do mesmo
diploma legal, sem que haja qualquer prazo adicional para regularizagdo de débito impeditivo de
ingresso nesse regime.

Também ndo acompanho o raciocinio do acérddo recorrido, e acolhido por alguns
dos ilustres conselheiros deste colegiado, quanto a insignificancia dos débitos apontados pelo
Fisco: o disposto no art. 18 da Lei n° 10.522/2002", com a devida vénia a0 M.D. Conselheiro
Relator do aresto recorrido, ndo fixou limites de valores para dispensa da “prdpria constitui¢do do

1 Art. 18. Ficam dispensados a constituicdo de créditos da Fazenda Nacional, a inscrigdo como Divida Ativa da
Unido, o ajuizamento da respectiva execucdo fiscal, bem assim cancelados o langcamento e a inscri¢do,
relativamente:

I - & contribuigdo de que trata a Lei no 7.689, de 15 de dezembro de 1988, incidente sobre o resultado apurado no
periodo-base encerrado em 31 de dezembro de 1988;

Il - ao empréstimo compulsdrio instituido pelo Decreto-Lei no 2.288, de 23 de julho de 1986, sobre a aquisi¢éo de
veiculos automotores e de combustivel;

111 - a contribuicdo ao Fundo de Investimento Social — Finsocial, exigida das empresas exclusivamente vendedoras
de mercadorias e mistas, com fundamento no art. 90 da Lei no 7.689, de 1988, na aliquota superior a 0,5% (cinco
décimos por cento), conforme Leis nos 7.787, de 30 de junho de 1989, 7.894, de 24 de novembro de 1989, e 8.147,
de 28 de dezembro de 1990, acrescida do adicional de 0,1% (um décimo por cento) sobre os fatos geradores
relativos ao exercicio de 1988, nos termos do art. 22 do Decreto-Lei no 2.397, de 21 de dezembro de 1987;

IV - ao imposto provisério sobre a movimentagéo ou a transmissdo de valores e de créditos e direitos de natureza
financeira — IPMF, instituido pela Lei Complementar no 77, de 13 de julho de 1993, relativo ao ano-base 1993, e as
imunidades previstas no art. 150, inciso VI, alineas "a", "b", "c" e "d", da Constituicéo;

V - a taxa de licenciamento de importacdo, exigida nos termos do art. 10 da Lei no 2.145, de 29 de dezembro de
1953, com a redacdo da Lei no 7.690, de 15 de dezembro de 1988;

VI - a sobretarifa ao Fundo Nacional de Telecomunicagoes;

VII — ao adicional de tarifa portuaria, salvo em se tratando de operag@es de importacdo e exportagdo de mercadorias
guando objeto de comércio de navegagdo de longo curso;

VIII - a parcela da contribui¢do ao Programa de Integragdo Social exigida na forma do Decreto-Lei no 2.445, de 29
de junho de 1988, e do Decreto-Lei no 2.449, de 21 de julho de 1988, na parte que exceda o valor devido com fulcro
na Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970, e alteragdes posteriores;

IX - & contribuicdo para o financiamento da seguridade social — Cofins, nos termos do art. 70 da Lei Complementar
no 70, de 30 de dezembro de 1991, com a redacdo dada pelo art. 10 da Lei Complementar no 85, de 15 de fevereiro
de 1996.

X —a Cota de Contribuicdo revigorada pelo art. 20 do Decreto-Lei no 2.295, de 21 de novembro de 1986. (Incluido
pela Lei n°® 11.051, de 2004)

§ 1° Ficam cancelados os débitos inscritos em Divida Ativa da Unido, de valor consolidado igual ou inferior a R$
100,00 (cem reais).
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crédito tributario”, na realidade, o caput desse dispositivo dispensa a constituicdo de crédito tributéario
das matérias elencadas em seus 10 incisos. O § 1° do art. 18 que cita o limite de R$ 100,00, em verdade,
tratou da extincdo estanque de débitos inscritos em Divida Ativa da Unido até aquele limite, ndo havendo
efeitos prospectivos para ndo constituicdo de créditos tributério até R$ 100,00.

Contudo, no caso concreto, o contribuinte fez sua opc¢do pelo Simples Nacional
em 15/01/2009, ou seja, 15 dias antes do prazo fatal que era dia 30/01/2009°, ocasido em que 0
contribuinte apresentou certiddo negativa perante a Receita Federal.

Pudesse o Fisco analisar de imediato o pedido do contribuinte para ingresso no
Simples Nacional e indicasse a existéncia de qualquer débito, teria ele ainda 15 dias para
regularizar sua situacéo.

Entretanto, somente em 25/03/2009 o contribuinte foi intimado pela Receita
Federal acerca de possiveis débitos em aberto, sendo que, apds alguns esclarecimentos do
contribuinte, em 21/05/2009 a Receita Federal definiu os exatos valores dos débitos em aberto, e,
no dia seguinte, o contribuinte efetuou o pagamento.

E certo que o débito abaixo de R$ 10,00, por normas fixadas pela Receita Federal,
ndo poderia ser Gbice para 0 ingresso do contribuinte no Simples Nacional, uma vez que débitos
abaixo desse limite ndo tém como ser adimplidos. Contudo, havia outro débito acima desse
valor. Entretanto, conforme ja exposto, se 0 contribuinte tivesse sido intimado do débito no
proprio dia em que fez o pedido de inclusdo no Simples Nacional, teria ainda 15 dias para
regularizar o débito até a data fatal para essa opcao (ultimo dia atil do més de janeiro).

Desse modo, ndo poderia o contribuinte ser penalizado pelo fato de a Receita
Federal, apés o pedido do contribuinte, demorar mais de dois meses para apontar os débitos
existentes, posto que, conforme ja esclarecido, se a RFB o fizesse de imediato, e o contribuinte
recolhesse os débitos no dia seguinte (conforme o fez apos ser intimado sobre o valor devido),
nada obstaria sua opg¢éo pelo Simples Nacional.

Por essas razdes, voto por CONHECER do Recurso Especial da Fazenda Nacional
para, no mérito, NEGAR-LHE provimento.

(documento assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto

2 Ultimo dia Gtil do més de janeiro, conforme dispde o § 2° do art. 16 da Lei Complementar n® 123/2006.



